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TÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 
 

Artigo 1º Norma Habilitante 

 
O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no artigo 25º número 3 do artigo 30º alínea b) dos 

Estatutos da Associação de Futebol de Setúbal. 

 
 
 

Artigo 2.º Objeto 

 
1. O presente Regulamento, denominado Regulamento Disciplinar da Associação de Futebol de Setúbal (adiante 

abreviadamente designado por Regulamento ou RD da AFS, visa sancionar violação das regras de jogo ou da 

competição, bem como das demais regras desportivas. 

 

 
Artigo 3.º Âmbito 

 
1. O presente Regulamento é aplicável a todas as entidades desportivas, incluindo aos clubes, e a todos os agentes 

desportivos que, a qualquer título ou por qualquer motivo, exerçam funções no âmbito das competições de futebol, 

por qualquer forma nelas intervenham ou desenvolvam atividade compreendida no objeto estatutário da AFS. 

2. A responsabilidade disciplinar prevista neste Regulamento mantém-se independentemente da manutenção da 

qualidade de agente desportivo ou da alteração do vínculo existente à data da infração entre os agentes da infração 

e as entidades coletivas que representem. 

3. A responsabilidade das pessoas coletivas e entidades equiparadas não exclui a responsabilidade individual dos 

respetivos agentes nem depende da responsabilização destes. 

4. Os clubes são responsáveis pelas infrações previstas no presente Regulamento quando cometidas, nas épocas 

desportivas em que estejam qualificados para as competições organizadas pela AFS, pelos agentes desportivos formal 

ou materialmente a si vinculados que, através de qualquer forma, qualidade ou posição, os representem, 

nomeadamente no contexto de jogo oficial ou, quando aplicável, fora de jogo oficial, e independentemente do 

apuramento do autor material do facto. 

5. Os sócios ordinários da AFS são responsáveis pelas infrações disciplinares previstas no presente Regulamento 

quando cometidas: 

a) Em seu nome e no seu interesse pelos seus dirigentes e representantes, ainda que de facto; 

 
b) Pelos seus funcionários, colaboradores e agentes desportivos a si vinculados, que ajam sob a autoridade das 

pessoas referidas na alínea anterior, em virtude de falta de vigilância, controlo ou formação que lhes incumbe. 
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6. A responsabilidade disciplinar dos clubes não se extingue no caso de transformação em sociedade desportiva ou 

da personalização jurídica de equipa de clube, transmitindo-se para a entidade que lhe suceder. 

7. Salvo indicação em contrário, as referências feitas no presente Regulamento ao jogo de futebol englobam todas as 

suas variantes. 

 
 
 

Artigo 4.º Definições 

 
Para efeitos deste Regulamento entende-se por: 

 
a) «Adepto»: a pessoa que, direta ou indiretamente, manifeste apoio a determinada equipa ou clube, 

designadamente através da ostentação de sinais que o indiquem. 

b) «Agente desportivo»: os titulares de órgão social da AFS ou de sócio ordinário da AFS, de comissão permanente ou 

não permanente da AFS ou de sócio ordinário da AFS os dirigentes de clube e demais funcionários, trabalhadores e 

colaboradores de clubes, os jogadores, treinadores, auxiliares-técnicos, elementos da equipa de arbitragem, 

observadores dos árbitros, delegados da AFS, intermediários desportivos, agentes das forças de segurança pública, 

coordenadores de segurança, assistentes de recinto desportivo, médicos, massagistas, maqueiros dos serviços de 

emergência e assistência médicas, bombeiros, representantes da proteção civil, apanha-bolas, repórteres e 

fotógrafos de campo e, em geral, todos os sujeitos que desempenhem funções ou exerçam cargos no decurso das 

competições organizadas pela AFS e nessa qualidade estejam acreditados, bem como todos os que, estando 

autorizados a participar nas competições organizadas pela AFS, se encontrem presentes em complexo desportivo por 

ocasião de jogo oficial. 

c) «Assistente de recinto desportivo»: o vigilante de segurança privada especializado, direta ou indiretamente 

contratado pelo promotor do espetáculo desportivo, com as funções, deveres e formação definidos na legislação 

aplicável ao exercício da atividade de segurança privada. 

d) «Clube»: clubes e sociedades desportivas. 

 
e) «Alteração substancial dos factos»: aquela que tiver por efeito a imputação ao arguido de uma infração diversa ou 

a agravação dos limites máximos das sanções aplicáveis. 

f) «Arremesso perigoso de objeto»: o arremesso de coisa sólida, líquida ou gasosa, perigosa ou não, que, 

designadamente pelo modo de execução, seja apto a provocar perigo de ocorrência de lesão de especial gravidade, 

ainda que não o provoque concretamente. 

g) «Competição desportiva»: a atividade desportiva regulamentada, organizada e exercida sob a égide da AFS 

 
h) «Competição mista»: competição que engloba pelo menos duas fases, sendo uma caraterizada e regida como uma 

competição por pontos e a outra como uma competição por eliminatórias. 
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i) «Competição por eliminatórias»: competição disputada em várias eliminatórias, sendo eliminados os clubes 

vencidos em cada uma delas. 

j) «Competição por pontos»: competição em que se atribuem pontos aos clubes por cada resultado desportivo obtido, 

sendo aqueles somados na tabela classificativa. 

K) «Complexo desportivo»: o conjunto de terrenos, construções e instalações destinadas à prática desportiva, 

compreendendo os espaços reservados ao público e parqueamento de viaturas, bem como os arruamentos privados 

e dependências anexas necessárias ao bom funcionamento do conjunto. 

l) «Coordenador de segurança»: o elemento com habilitações e formação técnica adequadas, designado pelo 

promotor do espetáculo desportivo como responsável operacional pela segurança privada no recinto desportivo e 

anéis de segurança para, em cooperação com as forças de segurança, os serviços de emergência médica, a Autoridade 

Nacional de Proteção Civil (ANPC) e os bombeiros, bem como com o organizador da competição desportiva, chefiar 

e coordenar a atividade dos assistentes de recinto desportivo e voluntários, caso existam, bem como zelar pela 

segurança no decorrer do espetáculo desportivo. 

m) «Decisão definitiva»: a decisão insuscetível de impugnação, tanto no seio dos órgãos disciplinares como 

jurisdicionalmente. 

n) «Dirigente de clube»: o titular de órgão ou representante de clube, quem nele tiver autoridade para exercer o 

controlo da atividade desportiva e o diretor desportivo ou equiparado. 

o) «Espetáculo desportivo»: o evento que engloba um ou vários jogos de futebol. 

 
p) «Espectador»: pessoa que assista a qualquer espetáculo desportivo. 

 
q) «Ficha Técnica»: documento oficial, formalmente predefinido pela AFS, preenchido por clube participante em jogo 

oficial e por elemento da equipa de arbitragem do mesmo, de acordo com o regulamento da respetiva competição, 

que contém obrigatoriamente menção, aos agentes desportivos participantes naquele jogo oficial. 

r) «contrainteressado», para efeitos de legitimidade para intervir no processo disciplinar: 

 
i. o lesado pela conduta imputada ao arguido e abstratamente tipificada como infração disciplinar; 

 
ii. o participante, quando a norma disciplinar infringida tiver sido estabelecida para tutela de um seu direito ou 

interesse legalmente protegido; 

iii. qualquer pessoa que retire da procedência da acusação disciplinar uma vantagem direta de natureza patrimonial 

ou desportiva; 

s) «Jogo oficial»: 

 
i. Os jogos integrados nas competições organizadas pela FPF; 

 
ii. Os jogos integrados nas competições organizadas pela LPFP; 
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iii. Os jogos integrados nas competições organizadas pelas associações distritais e regionais; 

 
iv. Treinos e estágios relativos às equipas das seleções distritais. 

 
t) «Leis do jogo»: as leis do jogo aprovadas pelo International Football Association Board. 

 
u) «Lesado»: aquele que for prejudicado por ato que constitua infração disciplinar. 

 
v) «Lesão de especial gravidade»: a lesão que ofenda a integridade física de determinada pessoa de forma a: 

 
i. privá-lo de importante órgão ou membro, ou a desfigurá-lo grave e permanentemente: 

 
ii. tirar-lhe ou afetar-lhe, de maneira grave, a capacidade de trabalho, as capacidades intelectuais ou de procriação, 

ou, também de maneira grave, a possibilidade de utilizar o corpo, os sentidos ou a linguagem, temporária ou 

permanentemente; 

iii. provocar-lhe doença particularmente dolorosa ou permanente, ou anomalia psíquica grave ou incurável, 

impedindo-o, designadamente, de poder exercer a sua atividade profissional; 

iv. provocar-lhe perigo para a vida. 

 
x) «Limites exteriores ao complexo desportivo»: as vias públicas contíguas ao complexo desportivo que servem para 

a entrada e saída das pessoas no mesmo. 

z) «Objeto perigoso»: coisa líquida, sólida ou gasosa que, pela sua própria natureza, é suscetível de causar lesão de 

especial gravidade, designadamente atendendo à sua forma ou função. 

aa) «Ofendido»: o titular do interesse imediatamente lesado ou posto em perigo pela infração disciplinar. 

 
bb) «Recinto desportivo»: o local destinado à prática do futebol ou onde esta tenha lugar, confinado ou delimitado 

por muros, paredes ou vedações, em regra com acesso controlado e condicionado. 

cc) «Relatório do jogo»: documento elaborado pelo árbitro, em modelo oficial aprovado pela AFS, onde constam, 

entre outras, as medidas disciplinares tomadas no âmbito de aplicação das Leis do Jogo, assim como a descrição das 

ocorrências relevantes verificadas antes, durante ou após a realização do jogo. 

dd) «Relatório de ocorrências»: documento elaborado pelo responsável pela segurança de jogo oficial com a 

indicação, entre outras, de todos os incidentes com aquela relacionados, verificados antes, durante ou após a 

realização do jogo. 

ee) «Superfície de jogo»: a área, delimitada nos termos das Leis do Jogo, onde se pratica o jogo de futebol. 

 
ff) «Terreno de jogo»: a superfície onde se desenrola o jogo de futebol, incluindo as zonas de proteção definidas de 

acordo com os regulamentos aplicáveis à respetiva competição. 

gg) «Títulos de ingresso»: os bilhetes, cartões, convites e demais documentos que permitam a entrada em recintos 

desportivos, qualquer que seja o seu suporte. 

hh) «Zona técnica»: área determinada em conformidade com o regulamento da respetiva competição. 
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Artigo 5º Titularidade do poder disciplinar 

 
1. O poder disciplinar é exercido pelo Conselho de Disciplina e pelo Conselho Jurisdicional, nos termos da Lei e dos 

Regulamentos e Estatutos da AFS. 

2. A competência disciplinar em primeira instância é exercida pelo Conselho de Disciplinar, sem prejuízo das 

competências exercidas pelo Conselho Jurisdicional nos termos dos regulamentos e Estatutos da AFS 

3. O disposto nos números anteriores não prejudica as competências próprias do Tribunal Arbitral do Desporto. 
 
 

 
Artigo 6.º Autonomia do regime disciplinar desportivo 

 
1. O regime disciplinar desportivo é independente da responsabilidade administrativa, civil, contraordenacional ou 

penal, assim como do regime disciplinar emergente das relações laborais ou estatuto profissional e do regime 

disciplinar de natureza associativa decorrente das relações da AFS com os seus sócios. 

2. Se a infração for suscetível de revestir carácter contraordenacional ou criminal, a AFS, oficiosamente ou a instância 

de qualquer interessado, deve dar conhecimento do facto às entidades competentes. 

3. O conhecimento pela AFS de decisão judicial condenatória, transitada em julgado, pela prática de infração que 

revista também natureza disciplinar, obriga à instauração de procedimento disciplinar, exceto se o mesmo já estiver 

prescrito. 

4. A responsabilidade civil do arguido pode ser efetivada nos termos gerais de direito, independentemente de lhe ter 

sido aplicada uma sanção disciplinar de reparação pela prática da infração geradora de responsabilidade. 

 
 
 

Artigo 7.º Princípio da legalidade 

 
1. Só pode ser sancionado disciplinarmente o facto descrito e declarado passível de sanção por norma anterior ao 

momento da violação de dever praticada, cuja previsão tem de ser também precedente ao cometimento da infração. 

2. Não é permitido o recurso à analogia para qualificar um facto como infração disciplinar. 

 
3. As sanções disciplinares e os seus efeitos são apenas os previstos neste Regulamento. 

 
4. O exercício do poder disciplinar não é condicionado por qualquer ato de terceiro, nomeadamente de queixa ou 

participação dos ofendidos pelo facto constitutivo da infração. 

5. Ressalvadas as exceções previstas neste Regulamento, a notícia de uma infração disciplinar determina sempre a 

instauração de procedimento disciplinar. 
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Artigo 8.º Princípios da igualdade e da proporcionalidade 

 
A aplicação de sanções disciplinares obedece a critérios de igualdade, não discriminação, proporcionalidade e 

adequação face ao grau da ilicitude e à intensidade da culpa do arguido. 

 
 
 

Artigo 9.º Proibição de dupla sanção e de duplo julgamento 

 
Ninguém pode ser sancionado com mais de uma sanção por uma mesma infração, salvo tratando-se de sanções 

cumulativas ou acessórias cuja aplicação esteja expressamente prevista no presente Regulamento, nem pode ser 

julgado mais do que uma vez pela prática da mesma infração. 

 
 
 

Artigo 10.º Aplicação no tempo 

 
1. As sanções são determinadas pelas normas sancionatórias vigentes no momento da prática dos factos que 

constituem a infração disciplinar, considerando-se, nos casos de infrações continuadas e permanentes, que a 

agravação resultante de norma nova só é aplicável se todos os pressupostos desta norma se tiverem verificado 

durante a sua vigência. 

2. O facto considera-se praticado no momento em que o agente atuou ou, no caso de omissão, deveria ter atuado, 

independentemente do momento em que o resultado típico se tenha produzido. 

3. O facto disciplinar segundo a lei vigente no momento da sua prática deixa de o ser se uma norma disciplinar nova 

o eliminar do número das infrações; neste caso, se tiver havido condenação, ainda que definitivamente decidida, 

cessam a execução e os seus efeitos disciplinares. 

4. Quando as normas disciplinares vigentes no momento da prática da infração forem diferentes das estabelecidas 

em normas posteriores, é sempre aplicado o regime que concretamente se mostre mais favorável ao infrator; se tiver 

havido condenação, ainda que definitivamente decidida, cessam a execução e os seus efeitos disciplinares logo que 

a parte da sanção que se encontra cumprida atinja o limite máximo da sanção prevista na norma posterior. 

 
 
 

Artigo 11.º Direito subsidiário 

 
Na determinação da responsabilidade disciplinar é subsidiariamente aplicável o disposto no Código Penal e, na 

tramitação do respetivo procedimento, as regras constantes do Código de Procedimento Administrativo e, 

subsequentemente, do Código de Processo Penal, com as necessárias adaptações. 
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Artigo 12.º Deveres gerais 

 
1. Todas as pessoas físicas e coletivas sujeitas ao presente Regulamento devem agir em conformidade com os 

princípios da ética, da defesa do espírito desportivo, da verdade desportiva, da lealdade e da probidade. 

2. Os clubes e agentes desportivos devem manter comportamento de urbanidade entre si, para com o público e 

entidades credenciadas para os jogos oficiais. 

3. Todas as pessoas previstas no número 1 têm o dever de promover os valores relativos à ética desportiva e de 

contribuir para prevenir comportamentos antidesportivos, designadamente violência, dopagem, corrupção, 

combinação de resultados desportivos, racismo e xenofobia, bem como quaisquer outras manifestações de perversão 

do fenómeno desportivo ou ofensivas dos órgãos da estrutura desportiva e das pessoas a eles relacionados. 

 
 
 

Artigo 13.º Homologação dos resultados desportivos 

 
1. O resultado de jogo integrado nas competições organizadas pela AFS considera-se tacitamente homologado 

quando se encontrem decorridos 30 dias após a sua realização, não tendo influência naquele resultado a decisão 

disciplinar que condene na sanção de derrota aplicada em procedimento disciplinar instaurado depois do decurso do 

prazo referido. 

2. A Direcção da AFS, expressamente e por razões de superior interesse desportivo, nomeadamente o regular 

desenvolvimento da competição e depois de ouvido o Conselho de Disciplina pode homologar o resultado de jogo 

integrado em competição, ou fase de competição, por eliminatórias antes de esgotado o prazo previsto no número 

anterior e independentemente da instauração, anterior ou posterior, de qualquer procedimento disciplinar. 

3. Os resultados de todos os jogos integrados em competição organizada pela AFS consideram-se homologados, 

depois de ouvido o Conselho de Disciplina, independentemente da instauração, anterior ou posterior, ou da 

pendência de qualquer procedimento disciplinar, quando, após a realização do último jogo relativo a cada fase da 

respetiva competição ou da fase única, a Direcção da AFS, por razões de superior interesse desportivo, 

nomeadamente o regular desenvolvimento da competição, expressamente o declare através de comunicado oficial. 

4. Nos casos previstos nos números anteriores, as decisões disciplinares não podem ter influência no resultado de 

jogo nem na tabela classificativa ou na qualificação de competição, tratando-se de competição, ou fase de 

competição, por pontos ou por eliminatórias, respetivamente, salvo quanto à classificação de clube sancionado por 

infração à qual corresponda a sanção de desclassificação. 

 

5. Se, porém, vier a ser provada, relativamente ao clube vencedor da competição, infração à qual corresponda sanção 

que determine alteração da sua classificação ou a eliminação da competição na época desportiva em causa, o título 

desportivo disputado não lhe é atribuído, sendo considerado vencedor o segundo clube melhor classificado ou 

qualificado. 
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Artigo 14.º Contagem de prazos 

 
1. Salvo expressa disposição em contrário, os prazos previstos neste Regulamento são contínuos, contando-se nos 

termos da lei civil. 

2. Para efeitos do presente Regulamento, 1 mês equivale a 30 dias e 1 ano equivale a 365 dias. 

 
3. Não há lugar à aplicação de qualquer dilação na contagem dos prazos. 

 
4. Nos Processos urgentes ficam reduzidos a 4 dias os prazos que tenham maior duração, nomeadamente nos 

seguintes casos: 

a) Na contestação ou resposta à nota de culpa 

 
b) Na interposição de recurso para o Conselho de Disciplina ou para o Conselho Jurisdicional e nas alegações de 

recorrido; 

c) Na reclamação 

 
4. A redução prevista no número 4 é excepcionalmente aplicada a todos os prazos processuais cuja notificação seja 

enviada entre o dia 1 de março e o dia 31 de junho. 

 
 
 

TíTULO II INFRACÇÕES DISCIPLINARES 

CAPíTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 
Artigo 15.º Infração disciplinar 

 
1. Constitui infração disciplinar o facto voluntário, ainda que meramente culposo, que por ação ou omissão previstas 

ou descritas neste Regulamento viole os deveres gerais e especiais nele previstos e na demais legislação desportiva 

aplicável. 

2. O facto não é sancionado disciplinarmente quando a sua ilicitude for excluída pela ordem jurídica considerada no 

seu todo, nomeadamente em legítima defesa, no exercício de um direito, no cumprimento de um dever imposto por 

lei ou por ordem legítima. 

3. Age com dolo quem atuar com intenção de realizar facto infracional que representou, ou que represente tal facto 

como consequência necessária da sua conduta ou com ele se conforme ao atuar. 

4. Age com mera culpa quem, por não proceder com o cuidado a que, segundo as circunstâncias, está obrigado e de 

que é capaz, representar como possível a realização de um facto que preenche um tipo de infração mas atuar sem se 

conformar com essa realização, ou não chegar sequer a representar a possibilidade de realização do facto. 
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Artigo 16.º Modalidades de infrações disciplinares 

 
1. São sancionadas as infrações disciplinares cometidas tanto por ação como por omissão na forma consumada e, 

quando expressamente prevista, na forma tentada. 

2. Há tentativa quando o agente praticar factos de execução de uma infração que decidiu cometer, sem que esta 

chegue a consumar-se. 

3. Salvo expressa disposição em contrário no tipo disciplinar, a tentativa é sancionável com a sanção prevista para a 

infração consumada, com redução a metade dos seus limites mínimo e máximo. 

4. A tentativa deixa de ser sancionável quando o agente voluntariamente desistir de prosseguir na execução da 

infração, ou impedir a consumação, ou, não obstante a consumação, impedir a verificação do resultado não 

compreendido no tipo da infração disciplinar. 

 
 
 

Artigo 17.º Classes de infrações disciplinares 

 
As infrações disciplinares classificam-se em muito graves, graves e leves. 

 
 

 
CAPÍTULO II DAS SANÇÕES, DO SEU CUMPRIMENTO E DOS SEUS EFEITOS 

 
 

 
Artigo 18.º Sanções disciplinares 

 
1. Pela prática de infração disciplinar são aplicáveis unicamente as sanções disciplinares previstas neste Regulamento. 

 
2. As sanções disciplinares podem ser aplicadas singular ou cumulativamente e podem ainda ser aplicadas sanções 

acessórias, conforme o disposto no presente Regulamento. 

 
 
 

Artigo 19.º Sanções disciplinares aplicáveis aos clubes 

 
As sanções disciplinares aplicáveis aos clubes são: 

 
a) Repreensão e Advertência 

 
b) Multa. 

 
c) Reparação. 

 
d) Derrota. 

 
e) Dedução de pontos na tabela classificativa. 
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f) Impedimento de registo de agentes desportivos. 

 
g) Interdição de jogar num determinado recinto desportivo. 

 
h) Realização de jogos à porta fechada. 

 
i) Desclassificação. 

 
j) Impedimento de participação em competição. 

 
k) Descida de divisão. 

 
l) Exclusão da competição. 

 
 

 
Artigo 20.º Sanções disciplinares aplicáveis a agentes desportivos 

 
1. As sanções disciplinares aplicáveis aos agentes desportivos são: 

 
a) Repreensão 

 
b) Advertência 

 
c) Multa. 

 
d) Reparação. 

 
e) Suspensão por período de tempo ou por número de jogos. 

 
f) Impossibilidade de registo. 

 
2. Aos elementos da equipa de arbitragem, observadores de árbitros e delegados da AFS são aplicáveis as sanções 

disciplinares previstas nas alíneas a), b), d) e e) do número anterior. 

 
 
 

Artigo 21.º Sanções disciplinares aplicáveis aos sócios ordinários da AFS 

 
As sanções disciplinares aplicáveis aos sócios ordinários da AFS são: 

 
a) Repreensão. 

 
b) Multa. 

 
 

 
Artigo 22.º Registo de sanções 

 
A AFS mantém um registo das sanções disciplinares aplicadas. 
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Artigo 23º Das sanções de repreensão e advertência 

 
1. As sanções de repreensão e advertência consistem numa admoestação destinada a instar o infractor a aperfeiçoar 

o seu comportamento, sendo aplicável às infracções leves se o tipo disciplinar não cominar expressamente sanção 

mais grave. 

2. As sanções previstas no nº1 não podem ser atenuadas. 
 
 

 
Artigo 24.º Da sanção de multa 

 
1. A multa corresponde a uma quantia certa em dinheiro, a pagar pelo responsável disciplinar à AFS, podendo ser 

aplicada como sanção principal simples ou cumulativa com outra ou como sanção acessória. 

2. Os clubes são solidariamente responsáveis pelo pagamento das multas aplicadas aos agentes desportivos por 

qualquer forma a si vinculados no momento da prática da infração. 

 
 
 

Artigo 25º Do montante das multas 

 
1. As decisões que aplicarem a sanção de multa devem definir o seu quantitativo num valor certo em unidades do 

euro, arredondada para a unidade imediatamente superior, quando da aplicação da sanção resulte o seu valor 

centesimal. 

2. Salvo expressa disposição em contrário, os limites mínimo e máximo da sanção de multa aplicável, a clubes e 

agentes desportivos, pela prática de infracções por ocasião de jogo oficial sofrem as seguintes reduções: 

a) Campeonatos Distritais de Seniores de 2ª Divisão Futebol 11 e Futsal, Campeonatos Distritais de Juniores 

de 1ª e 2ª Divisões Futebol 11 e Futsal: para metade 

b) Outros Campeonatos e Torneio: um quarto 

 
3. A sanção de multa aplicada por infracção cometida fora de jogo oficial não sofre redução 

 
4. O presente artigo não tem aplicabilidade nos casos em que haja lugar à aplicação da pena por infracções 

consideradas muito graves. 

 
 
 

Artigo 26º Do pagamento das multas 

 
1. O pagamento da multa deve ser efectuado na tesouraria da AFS no prazo de 20 dias a contar da respectiva 

notificação. 

2. Se o pagamento não for efectuado no prazo estabelecido no número anterior, o seu valor é agravado em um terço. 
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3. Decorrido o prazo previsto no número 1, quando o valor agravado da multa for igual ou inferior a рлϵ é de imediato 

descontado esse valor na conta corrente do clube que seja directa ou solidariamente responsável pelo respectivo 

pagamento. 

4. 5ŜŎƻǊǊƛŘƻ ƻ ǇǊŀȊƻ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ƴƻ ƴǵƳŜǊƻ мΣ ǉǳŀƴŘƻ ƻ ǾŀƭƻǊ ŀƎǊŀǾŀŘƻ Řŀ Ƴǳƭǘŀ ŦƻǊ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ рлϵΣ ƻ ǊŜƳƛǎǎƻ Ş 

notificado para efectuar o respectivo pagamento no prazo de 10 dias. 

5. Quando o pagamento não for efectuado no prazo previsto no número anterior, os serviços da AFS notificam o clube 

ou o agente desportivo devedor da impossibilidade de registar novos contratos ou compromissos desportivos ou de 

renovar os existentes. 

6. A AFS leva a débito do sócio ordinário remisso o valor da multa agravado em cujo pagamento este se encontrar em 

mora. 

7. Salvo expressa disposição em contrário, é aplicável o disposto nos números 1, 3, 4 e 5 do presente artigo 

relativamente às custas taxas, despesas e outras dividas devidas à AFS ou a algum dos seus sócios ordinários e aos 

montantes devidos a título de reparação e de perda de receita de jogo. 

 
 
 

Artigo 27.º Da sanção de reparação 

 
1. A reparação consiste no pagamento pelo infrator de uma quantia pecuniária ao lesado para ressarcimento dos 

danos patrimoniais causados, não tendo natureza indemnizatória e não afastando ou substituindo a responsabilidade 

civil, nos termos gerais de direito. 

2. O clube é sempre responsável na reparação aos lesados devida pelos danos causados antes, durante, ou depois 

dos jogos, pelos seus sócios, simpatizantes, adeptos e espectadores. 

3. Os clubes participantes no jogo são responsáveis em partes iguais pelos danos emergentes de infracção ocorrida 

dentro dos limites exteriores do complexo desportivo antes, durante, ou depois da realização do jogo, cuja 

responsabilidade não seja disciplinarmente imputada a qualquer deles. 

4. Os clubes são solidariamente responsáveis pelo pagamento do montante da reparação aplicada aos agentes 

desportivos por qualquer forma a si vinculados no momento da prática da infração. 

5. O arguido pode ser condenado, em procedimento disciplinar, com a sanção de reparação pelos danos a que tiver 

dado causa pela prática de infração disciplinar, independentemente do lesado ser uma pessoa singular ou coletiva e 

de se encontrar expressamente previsto no sancionamento de infração tipificada. 

6. O montante fixado como sanção de reparação é independente de qualquer compensação eventualmente devida 

em virtude de procedimento civil ou criminal, ou acordo extrajudicial com entidade seguradora. 
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    7.Na determinação do montante da reparação, o Conselho de Disciplina da AFS decide segundo critérios de equidade, 

arbitrando o valor que, segundo o seu prudente critério, se lhe afigurar como justo e adequado dentro dos limites 

previstos no presente Regulamento, sem prejuízo de dever atender às despesas decorrentes dos danos causados. 

8.  É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo anterior. 

 
9. Caso não se apure a responsabilidade pelos danos no veículo da equipa de arbitragem, o clube visitado é sempre 

responsável por esse montante da reparação, desde que seja feita vistoria prévia e final ao mesmo devidamente 

assinada pelo clube visitado e pelos árbitros ao jogo em documento próprio (MODELO A) 

 
 
 

Artigo 28.º Tramitação da reparação 

 
1. Clube ou agente desportivo condenado pagar valor a título de reparação deve fazê-lo no prazo de 30 dias a contar 

da data da notificação da decisão. 

2. Se o disposto no nº1 não se verificar a AFS assume o valor a pagamento até ao montante máximo de млллϵ devendo 

notificar o devedor dessa assunção de divida, não ficando, contudo, o devedor exonerado desse pagamento, 

respondendo perante a AFS pelo mesmo, podendo a AFS exercer o direito de regresso. 

3. Depois da notificação mencionada no nº2 ter sido efetuada, deve o clube ou agente desportivo responsável pela 

divida ressarcir a AFS do valor pago ao lesado a título de reparação, no prazo máximo de 30 dias. 

4. Quando o pagamento não for efectuado no prazo previsto no número anterior, os serviços da AFS notificam, o clube 

ou o agente desportivo devedor da impossibilidade de inscrever jogadores, ou de participar nas competições. 

5. Aos jogos que sejam realizados em violação ao disposto neste artigo ou que não se realizem em conformidade com 

o impedimento ali previsto, aplica-se o regime da falta de comparência injustificada. 

 
 
 

Artigo 29.º Da sanção de derrota 

 
1. A sanção de derrota consiste na atribuição de resultado desportivo negativo a clube em jogo oficial, ainda que a 

equipa em causa tenha nele obtido resultado positivo. 

2. A sanção de derrota é aplicada quanto ao jogo oficial por ocasião do qual foi praticada a infração e tem as seguintes 

consequências: 

a) Em competição, ou fase de competição, por pontos, o clube sancionado perde na tabela classificativa os pontos 

correspondentes ao jogo respetivo, os quais são atribuídos ao adversário. 

b) Em competição, ou fase de competição, por eliminatórias, e ainda que a eliminatória em causa seja disputada a 

duas mãos e apenas relativamente a um dos jogos tenha sido aplicada a sanção de derrota, o clube sancionado é 

eliminado da competição em favor do adversário, salvo se a sanção for aplicada no âmbito de processo sumário. 
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c) O clube adversário beneficia do resultado de 3 a 0, salvo se tiver conseguido em campo diferença de golos superior, 

caso em que o resultado é de X a 0, representando X essa diferença. 

d) Se a sanção de derrota for aplicada pela prática de infração prevista no artigo 65.º, o clube adversário beneficia do 

resultado de 5 a 0, salvo se tiver conseguido em campo diferença de golos superior, caso em que o resultado é de X 

a 0, representando X essa diferença. 

3. Nos casos em que a sanção de derrota não possa produzir efeitos, nomeadamente por força do disposto no 

artigo 13º do presente Regulamento, ou por ser inócua a sua aplicação atendendo ao resultado desportivo 

verificado, a sanção de derrota é substituída, quando o clube ainda esteja a participar na mesma competição por 

pontos em que estava à data da prática da infracção, pela sanção de multa ŘŜ рлϵ a нрлϵΦ 

4. Para efeitos do número anterior, considera-se inócua a aplicação da sanção de derrota sempre que o clube 

sancionado tenha sido desportivamente derrotado, independentemente de o jogo se ter concluído, da diferença de 

golos verificada e da infração praticada. 

5. Se a sanção de derrota for aplicada a ambos os clubes, a nenhum deles é atribuída pontuação e, tratando-se de 

competição a eliminar, são ambos eliminados da competição. 

 
 
 

Artigo 30º Da sanção de dedução de pontos na tabela classificativa 

 
1. A sanção de dedução de pontos na tabela classificativa consiste na subtração de pontos atribuídos a uma equipa 

de um clube e tem reflexo na tabela classificativa de competição, ou fase de competição por pontos. 

2. A sanção de dedução de pontos na tabela classificativa é cumprida na época desportiva e na competição na qual 

foi cometida a infracção. 

3. A subtração de pontos a que se refere o número 1 é realizada na tabela classificativa da competição, ou fase de 

competição por pontos aplicável à data da prática infracção. 

4. Para efeitos do número anterior, o momento de referência nas infracções permanentes ou continuadas é o do 

inicio da consumação da infracção ou o da primeira infracção praticada, respectivamente. 

5. Nos casos em que a sanção de dedução de pontos na tabela classificativa não possa produzir efeitos, 

nomeadamente ou por o clube não ter pontos a deduzir, à data da prática da infracção, ou por força do disposto no 

numero 4 do artigo 13º do presente Regulamento, é substituída pelas sanções de realização de 1 a 3 jogos à porta 

fechada e cumulativamente multa de рлϵ ŀ нллϵ 
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Artigo 31.º Da sanção de impedimento de registo de agentes desportivos 

 
A sanção de impedimento de registo de agentes desportivos consiste no impedimento de registar novos contratos ou 

compromissos desportivos e de renovar os existentes até à regularização da situação que deu causa à aplicação da 

sanção ou pelo período de tempo definido. 

2- Para efeitos de cumprimento aplica-se o disposto no art.125º do RD. 
 
 

 
Artigo 32º Da sanção de interdição de jogar num determinado recinto desportivo 

 
1. A sanção de interdição de jogar num determinado recinto desportivo consiste na proibição, por período de tempo 

ou número de jogos oficiais, de um clube realizar espectáculos desportivos no seu recinto desportivo ou considerado 

como tal e tem as seguintes consequências: 

a) Impede o clube sancionado de disputar jogos na qualidade de visitado no seu recinto desportivo ou 

considerado como tal durante o período de tempo ou número de jogos oficiais definido. 

b) Obriga o clube sancionado a disputar os jogos acima referidos em recinto desportivo considerado neutro, 

nos termos regulamentares. 

c) Em competição, ou fase de competição, a eliminar, obriga o clube sancionado a disputar os jogos no recinto 

desportivo do clube adversário ou em campo neutro, caso o recinto desportivo deste também se encontre 

interditado. 

2. A sanção de interdição de jogar num determinado recinto desportivo por período de tempo é cumprida de forma 

contínua nas competições nas quais participe, a partir da data em que a decisão sancionatória se tornar executória, 

a equipa do clube que atua na competição em que foi cometida a infracção. 

3. A sanção de interdição de jogar num determinado recinto desportivo por número de jogos oficiais é cumprida nos 

jogos oficiais das competições nas quais participe, enquanto visitada e a partir da data em que a decisão sancionatória 

se tornar executória, a equipa do clube que atua na competição em que foi cometida a infracção. 

4. Nos casos em que o clube não tenha iniciado o cumprimento da sanção de interdição ou não a tenha cumprido 

totalmente na época desportiva em que a decisão que a aplicou se tornou executória, deve cumpri-la nas épocas 

seguintes, independentemente de o clube ser sujeito a mudanças de divisão ou de se encontrar sujeito a mudança 

de recinto desportivo para efectuar os jogos na  qualidade de qualidade de visitado. 

 
5. Para efeitos de cumprimento da sanção de interdição de jogar num determinado recinto desportivo por número 

de jogos oficiais, não contam os jogos realizados em recinto desportivo ou neutralizado. 

 
6. Para efeitos de cumprimento de sanção de interdição de jogar num determinado recinto desportivo por número 

de jogos oficiais, contam os jogos oficiais que não se tenham realizado por motivo imputável exclusivamente ao clube 

adversário, bem como os jogos oficiais não homologados ou não concluídos, sendo nestes casos o respectivo jogo de 

repetição ou complemento disputado em campo neutro, a designar pela AFS. 
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7. Quando o clube sancionado tenha de disputar os jogos no recinto desportivo do adversário, nos casos previstos na 

alínea c) do número 1 do presente artigo, o clube visitante é o promotor e o responsável pela organização financeira 

do jogo. 

 
 
 

Artigo 33º Da sanção de realização de jogos à porta fechada 

 
1. A sanção de realização de jogos à porta fechada consiste na obrigação de um clube realizar jogo ou jogos oficiais 

no seu recinto desportivo sem a presença de público. 

2. Os jogos realizados à porta fechada podem ser objecto de transmissão televisiva, radiofónica ou por 

videostreaming, quer em directo, quer em diferido 

3. Nos jogos realizados à porta fechada apenas podem aceder ao recinto desportivo: 

 
a) Os agentes desportivos constantes da ficha técnica, 

 
b) Os dirigentes dos clubes intervenientes, 

 
c) O delegado ao jogo da AFS e o observador de árbitros 

 
d) As entidades que, nos termos do regulamento da respectiva competição, tiverem direito a reserva de camarotes, 

 
e) Os membros dos órgãos de comunicação social, sem prejuízo do previsto no número 2, 

 
f) As pessoas e funcionários dos clubes e da entidade organizadora da competição em questão que sejam essenciais 

à realização do jogo e que se encontrem devidamente autorizadas para tal, nos termos regulamentares, 

g) As restantes pessoas autorizadas nos termos regulamentares a nele aceder e permanecer 

 
4. A sanção de realização de jogos à porta fechada é cumprida nos jogos oficiais das competições nas quais participe, 

enquanto visitada e a partir da data em que a decisão sancionatória se tornar executória, a equipa do clube que atua 

na competição em que foi cometida a infracção. 

5. Para efeitos de cumprimento da sanção de realização de jogos à porta fechada, não contam os jogos realizados em 

recinto desportivo neutro ou neutralizado. 

6. Para efeitos de cumprimento da sanção de realização de jogos à porta fechada, contam os jogos oficiais que não 

se tenham realizado por motivo imputável exclusivamente ao clube adversário, bem como os jogos oficiais não 

homologados ou não concluídos, sendo nestes casos o respectivo jogo de repetição ou complemento disputado em 

estádio neutro a designar pela AFS. 

 
 
 

Artigo 34º Da sanção de desclassificação 

 
1. A sanção de desclassificação determina a impossibilidade de um clube disputar uma dada competição organizada 

pela AFS para a qual esteja qualificado. 
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2. A sanção de desclassificação é cumprida na competição na qual foi cometida a infracção 

 
3. Para efeitos do número anterior o momento de referência nas infracções permanentes ou continuadas é o do início 

da consumação da infracção ou o da primeira infracção praticada, respectivamente. 

4. Em competição, ou fase de competição, por pontos, a aplicação da sanção de desclassificação tem as seguintes 

consequências, sem prejuízo do disposto no art.13º 

a) A equipa do clube sancionado fica imediatamente impedida de continuar a competir e perde todos os 

pontos até aí conquistados na competição em que foi praticada a infracção e subsequentes, quando 

aplicável, os quais não revertem, porém, em favor dos adversários que defrontou até então 

b) Para efeitos de classificação na competição em questão e subsequentes, quando aplicável, o clube 

sancionado fica a constar no último lugar com zero pontos. 

c) Se a infracção tiver lugar durante a primeira volta da competição, ou em competição ou fase de 

competição, de uma só volta, os resultados dos jogos disputados pelo clube desclassificado não são 

considerados para efeitos de classificação dos restantes clubes. 

d) Se a infracção tiver lugar durante a segunda volta da competição não são considerados apenas os 

resultados dos jogos disputados pelo clube desclassificado durante a segunda volta 

5. Em competição, ou fase de competição, por eliminatórias, o clube sancionado é eliminado da competição em favor 

do adversário sem prejuízo do disposto no art.13º. 

6. Em competição de um só jogo, o clube sancionado perde a competição em favor do adversário. 

 
7. Nos casos em que a sanção de desclassificação não possa produzir qualquer efeito, nomeadamente por força da 

aplicação do disposto no art.13º é substituída pelas sanções de realização de 1 a 3 ou jogos à porta fechada ou 1 a 4 

jogos de Interdição de campo e cumulativamente de multa de мллϵΦ 

 
 
 

Artigo 35º Da sanção de impedimento de participação em competição 

 
1. A sanção de impedimento de participação em competição determina a impossibilidade de um clube participar 

numa dada competição organizada pela AFS por um número de épocas desportivas. 

2. A sanção de impedimento de participação em competição é cumprida na competição na qual foi cometida a 

infracção, salvo o disposto nos números seguintes, e a partir da época seguinte à prática da infracção, 

independentemente do momento a partir do qual a decisão sancionatória se tornar executória. 

3. Para efeitos do número anterior, o momento de referência nas infracções permanentes ou continuadas é o do 

início da consumação da infração ou o da primeira infracção praticada, respetivamente. 

4. Cumprida a sanção, a equipa impedida é admitida a disputar a divisão mais baixa da respectiva competição, quando 

aplicável. 
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Artigo 36º Da sanção de descida de divisão 

 
 
 
 
 
 
 

 
1. A aplicação da sanção de descida de divisão tem por efeito a descida do clube à divisão inferior na época desportiva 

seguinte aquela em que a decisão sancionatória se torne executória, salvo o disposto no número 3 do presente artigo. 

2. A sanção de descida de divisão é cumprida na competição na qual foi cometida a infracção, salvo o disposto nos 

números seguintes 

3. Quando a decisão sancionatória se torne executória em época desportiva na qual nenhum jogo da competição em 

causa se tenha realizado, a sanção é cumprida nessa mesma época, efectuando-se nessa época a descida de divisão 

e preenchendo-se as vagas livres nos termos do regulamento da respectiva competição. 

4. Nos casos em que a sanção de descida de divisão não possa produzir qualquer efeito, é substituída pelas sanções 

de realização de 3 jogos à porta fechada e cumulativamente multa de мрлϵ 

 
 
 

Artigo 37.º Da sanção de exclusão da competição 

 
1. A sanção de exclusão da competição determina a proibição de uma equipa de um clube de participar nas 

competições organizadas pela AFS, por um número de épocas desportivas. 

2. A sanção de exclusão da competição é aplicável à equipa do clube que participa no jogo oficial ou na competição 

onde foi cometida a infracção, e é cumprida a partir da época seguinte à da prática da infração, independentemente 

do momento a partir do qual a decisão sancionatória se tornar executória. 

 

3. Cumprida a sanção, a equipa excluída é admitida a disputar a divisão mais baixa das respectivas competições. 
 
 

 
Artigo 38.º Da sanção de suspensão 

 
1. A sanção de suspensão de agente desportivo importa a proibição do exercício da atividade desportiva na qual a 

infração que a originou foi cometida, por um período ou de jogos oficiais, podendo tornar-se extensiva a qualquer 

outra atividade desportiva que o infrator pratique. 

2. Os agentes desportivos podem ser suspensos preventivamente, automaticamente ou não, nos termos do presente 

Regulamento. 

3. A sanção de suspensão por período de tempo impede qualquer agente desportivo de exercer, durante esse 

período, qualquer cargo ou atividade desportiva nas competições que se encontrem sujeitas ao poder disciplinar da 

AFS, ainda que a sanção tenha sido aplicada por órgão disciplinar da FPF ou de outra associação distrital ou regional, 

e inabilita-os, em especial, para o exercício das funções de representação no âmbito das competições e das relações 

oficiais com a FPF, com a LPFP e com as associações regionais ou distritais de futebol. 

4. Os agentes desportivos suspensos não podem, durante a suspensão, estar presentes na zona técnica dos recintos 

desportivos em que se disputem jogos oficiais integrados nas competições organizadas pela AFS, tal como definida 

no regulamento da respetiva competição, desde duas horas antes do início de jogo oficial e até trinta minutos após o 

seu termo. 
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5. O disposto no número anterior não é aplicável para efeitos de presença em cerimónia de entrega de prémios, salvo 

nos casos em que a sanção de suspensão tenha sido aplicada por infração relativa à proteção da verdade desportiva. 

6. A sanção de suspensão por período é cumprida de forma contínua, independentemente da época desportiva em 

que se tenha iniciado e de o agente desportivo estar ou não inscrito. 

7. A sanção de suspensão tem início com a notificação ao agente desportivo e ao clube que ele representa à data da 

decisão, quando aplicável, valendo para efeitos de cumprimento da sanção a notificação feita ao clube, que fica 

impossibilitado de inscrever na ficha técnica dos jogos oficiais ou de utilizar o agente desportivo suspenso, nos termos 

regulamentares. 

8. Se o infrator exercer funções em organismo nacional de outra modalidade desportiva é a esta remetida cópia do 

processo, a fim do órgão jurisdicional competente apreciar da eventual extensão da sanção de suspensão. 

9. A extensão da sanção de suspensão determinada por órgão jurisdicional de outra federação é apreciada 

casuisticamente atendendo à gravidade da infração, ao passado desportivo do infrator e a outras circunstâncias 

consideradas relevantes. 

10. A suspensão preventiva sofrida pelo agente desportivo é descontada por inteiro no cumprimento da sanção 

disciplinar. 

11. Para efeitos do número anterior, e quanto à suspensão por número de jogos oficiais, contam os jogos oficiais 

realizados pelo clube, durante o período de suspensão preventiva, nos quais não pode participar o jogador suspenso, 

nos termos do artigo 40.º 

 
 
 

Artigo 39.º Da suspensão preventiva automática de agentes desportivos 

 
1. Os agentes desportivos ficam automaticamente suspensos preventivamente quando o árbitro mencione na ficha 

técnica que os mesmos foram expulsos ou considerados expulsos antes, durante ou após a realização de jogo oficial. 

2. Os agentes desportivos expulsos ou advertidos consideram-se igualmente suspensos preventivamente de forma 

automática sempre que o delegado ao jogo do clube ou quem o substitua não assine a ficha técnica de jogo, devendo 

o árbitro fazer constar esse facto no relatório do jogo, não entregando ao delegado do clube os cartões licença dos 

agentes desportivos expulsos ou considerados como tal, remetendo-os à AFS. 

3. A suspensão preventiva automática de agente desportivo inicia-se imediatamente com a notificação a que se 

referem os números anteriores e o dia em que se inicie conta para efeitos de cumprimento da sanção de suspensão 

e para os prazos a que se referem os números 4 e 5 deste artigo. 

4. A suspensão preventiva automática de agente desportivo cessa com a notificação da instauração de processo 

disciplinar em que aquele seja arguido, ou da decisão disciplinar, relativamente aos factos que a motivaram, não 

podendo ser superior a 12 dias a contar da notificação a que se referem os números 1 e 2, salvo o disposto no número 

seguinte. 
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5. Se o Conselho de Disciplina da AFS considerar insuficientes os elementos constantes do relatório do jogo para 

qualificar e sancionar a falta, pode prolongar, mediante notificação, a suspensão preventiva automática do agente 

desportivo até ao máximo de 20 dias. 

 
 
 

Artigo 40.º Da suspensão preventiva não automática 

 
1. A suspensão preventiva não automática é ordenada quando se mostrar necessária ao apuramento da verdade ou 

for imposta pela salvaguarda da autoridade ou prestígio da organização desportiva do futebol, sendo independente 

da suspensão preventiva automática. 

2. A suspensão preventiva não automática de um agente desportivo depende de decisão prévia do órgão disciplinar 

a quem compete julgar a infração e inicia-se com a respetiva notificação ao visado. 

3. A suspensão preventiva não automática caduca ao fim de 30 dias a contar da notificação. 
 
 
 
 

Artigo 41º Do cumprimento por jogadores da sanção de suspensão 

 
1. A sanção de suspensão por jogos oficiais aplicada a jogadores é cumprida na competição em que foi aplicada e no 

decurso da época desportiva em que a decisão que a aplicou se tornar executória. 

 

2. A pena de suspensão por jogos é cumprida na competição onde a mesma foi aplicada, com exceção da suspensão 

por jogos aplicada em provas a eliminar ou de um só jogo que é cumprida no jogo oficial seguinte da competição 

para a qual o jogador está habilitado 

3. Caso não seja possível cumprir a sanção, na própria época desportiva, na competição em que foi aplicada, o jogador 

cumpre-a, nessa época, em jogo integrado nas competições organizadas pela AFS para o qual esteja habilitado. 

 

4. Se a sanção de suspensão por jogos oficiais não for totalmente cumprida na época em que foi aplicada, é cumprida 

na época ou épocas subsequentes começando ou continuando a contar o número de jogos oficiais a partir da data 

em que o jogador estiver inscrito ou tiver renovado a sua inscrição, nos jogos integrados em provas organizadas pela 

Associação de Futebol de Setúbal. 

5. Para efeitos de cumprimento da sanção de suspensão por jogos oficiais, contam os jogos oficiais que não se tenham 

realizado por motivo imputável exclusivamente ao clube adversário, bem como os jogos oficiais não homologados ou 

não concluídos, não podendo, neste caso, o jogador que estava suspenso nesse jogo participar no jogo de repetição 

ou complemento, quando aplicável. 

6. Salvo o disposto no número anterior, um jogo oficial que não se realize não conta para efeitos de cumprimento da 

sanção de suspensão por jogos oficiais. 
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7. A sanção de suspensão por jogos oficiais aplicada na sequência de infração disciplinar praticada em competição de 

futebol de praia é cumprida exclusivamente na competição em que foi aplicada e no decurso da época desportiva em 

que a decisão que a aplicou se tornar executória. 

8. Quando forem aplicadas ao jogador, cumulativamente ou sucessivamente, as sanções de suspensão por jogos 

oficiais e por período de tempo, estas cumprem-se pela ordem da sua aplicação e, se forem aplicadas na mesma 

decisão, cumpre-se primeiro a sanção de suspensão por jogos oficiais e sucessivamente a sanção de suspensão por 

período de tempo. 

 
 
 

Artigo 42.º Da sanção de impossibilidade de registo 

 
1. A sanção de impossibilidade de registo determina o impedimento do exercício da atividade de treinador por um 

determinado período de épocas desportivas e implica o cancelamento do registo eventualmente em vigor à data em 

que a decisão sancionatória se tornar executória, acompanhado do impedimento de o agente desportivo se registar 

no que restar da época em questão. 

2. A sanção de impossibilidade de registo é cumprida a partir da época seguinte à da prática da infração, 

independentemente do momento a partir do qual a decisão sancionatória se tornar executória. 

3. O agente sancionado deve entregar, quando o tenha, na sede da AFS e no prazo de 3 dias após se tornar executória 

a decisão que aplicou a sanção de impossibilidade de registo, o cartão de treinador. 

4. Para efeitos de cumprimento aplica-se o disposto no art.125º 
 
 

 
CAPíTULO III DA MEDIDA E GRADUAÇÃO DAS SANÇÕES 

 
 

 
Artigo 43.º Determinação da medida da sanção 

 
1. A determinação da medida da sanção, dentro dos limites definidos no presente Regulamento, é feita em função da 

culpa do agente e das exigências de prevenção. 

2. Na determinação da medida da sanção atende-se a todas as circunstâncias que, não fazendo parte do tipo de 

infração, militem a favor do agente ou contra ele, considerando-se nomeadamente: 

a) O grau de ilicitude do facto, o modo de execução deste e a gravidade das suas consequências, bem como o grau 

de violação dos deveres impostos ao agente; 

b) A intensidade do dolo ou da negligência; 

 
c) Os fins ou motivos que determinaram a prática da infração; 
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d) As condutas anteriores e posteriores ao facto, especialmente quando estas sejam destinadas a reparar as 

consequências da infração; 

e) As especiais e singulares responsabilidades do agente na estrutura desportiva; 

 
f) A situação económica do infrator. 

 
 

 
Artigo 44º Circunstância agravante 

 
1. Constitui circunstância agravante a reincidência. 

 
2. É sancionado como reincidente quem cometer infracção depois de ter sido sancionado, por decisão executória, 

pela prática de infracção muito grave ou grave ou de duas infracções leves e se, de acordo com as circunstâncias do 

caso concreto, o infrator for de censurar por condenação anterior não lhe ter servido de suficiente advertência contra 

a prática da infracção, bem como quem, nos casos e nos termos expressamente previstos e definidos por norma 

constante do presente Regulamento, cometer infracção depois de ter sido sancionado, por decisão executória, pela 

prática da mesma infracção. 

3. Para efeitos do número anterior, a infracção ou infracções anteriores por que o infrator tenha sido sancionado só 

relevam se tiverem sido praticadas na mesma época desportiva ou, adicionalmente e apenas quanto a casos 

especialmente previstos de cometimento reiterado da mesma infracção, nas duas imediatamente anteriores, desde 

que expressamente determinado. 

 

4. Para efeitos do presente artigo, apenas se consideram relevantes as infracções previstas e sancionadas por este 

Regulamento. 

5. Um clube só é sancionado como reincidente quando a prática de duas ou mais infracções disciplinares a que se 

refere o número 2 ocorrer na mesma competição. 

6. A reincidência determina o aumento para o dobro dos limites mínimos e máximos das sanções aplicáveis, salvo nos 

casos especialmente previstos de cometimento reiterado da mesma infracção, cujos efeitos são os previstos no 

respectivo tipo disciplinar. 

7. A prescrição da sanção, a amnistia e o perdão, não obstam à verificação de reincidência. 
 
 

 
Artigo 45.º Circunstâncias atenuantes 

 
1. Constituem circunstâncias atenuantes: 

 
a) Ser o arguido menor de idade; 

 
b) A ausência de registo disciplinar na mesma época e nas duas épocas anteriores a essa em que o arguido tenha 

estado inscrito; 
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c) A prestação de serviços relevantes ao futebol; 

 
d) O louvor por mérito desportivo. 

 
2. Para efeitos do presente artigo, o momento de referência nas infrações permanentes ou continuadas é o do início 

da consumação da infração ou o da primeira infração praticada, respetivamente. 

3. Para efeitos da aplicação da alínea b) do número anterior a um clube, considera-se relevante a ausência de registo 

disciplinar relativamente à mesma competição, aplicando-se ainda com as necessárias adaptações o disposto no 

número 6 do artigo anterior. 

4. A verificação de circunstância atenuante determina a diminuição para metade dos limites mínimos e máximos 

dassanções aplicáveis, salvo expressa disposição em contrário no tipo disciplinar. 

5. Ocorrendo mais do que uma circunstância atenuante apenas será considerada uma delas para efeitos da 

atenuação, sendo as demais consideradas como circunstâncias comuns a considerar para efeitos da determinação da 

medida da sanção, nos termos do artigo 42.º 

6. A sanção pode ser especialmente atenuada quando existam circunstâncias anteriores, contemporâneas ou 

posteriores à infração, que diminuam de forma acentuada a ilicitude do facto ou a culpa do agente. 

7. Excecionalmente podem ser consideradas outras circunstâncias que pela sua especial relevância justifiquem a 

atenuação especial. 

 
 
 

Artigo 46.º Concurso e efeitos de circunstâncias atenuantes e agravantes 

 
1. Se as circunstâncias atenuantes ou agravantes comuns concorrerem com circunstâncias modificativas 

especialmente previstas no tipo disciplinar será apenas considerada a circunstância e efeitos previstos no tipo, sendo 

as demais atenuantes consideradas como circunstâncias comuns para efeitos de determinação da medida da sanção 

em conformidade com o disposto no artigo 42.º, e não sendo as agravantes consideradas. 

 

2. Nos casos em que se verificarem circunstâncias atenuantes e agravantes, o órgão com competência disciplinar 

pode decidir que se equivalem não procedendo à atenuação ou agravação ou que uma ou umas prevalecem sobre as 

outras, procedendo à atenuação ou agravação em conformidade com o disposto nos artigos anteriores. 

3. Se da aplicação de uma circunstância atenuante ou agravante resultar um número não inteiro, a medida da sanção 

é arredondada, por excesso ou por defeito, para a unidade mais próxima, mas nunca inferior a uma unidade. 

 
 
 

Artigo 47.º Acumulação de infrações e cúmulo de sanções 

 
1. A acumulação de infrações verifica-se quando duas ou mais infrações são praticadas na mesma ocasião ou quando 

uma ou mais são cometidas em ocasiões diferentes ou antes de a anterior ser sancionada por decisão executória. 
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2. O número de infrações determina-se pelo número de tipos de infração efetivamente cometidos, ou pelo número 

de vezes que o mesmo tipo de infração for preenchido pela conduta do agente. 

3. Constitui uma só infração continuada a realização plúrima do mesmo tipo de infração ou de vários tipos de infração 

que fundamentalmente protejam o mesmo bem jurídico, executada por forma essencialmente homogénea e no 

quadro da solicitação de uma mesma situação exterior que diminua consideravelmente a culpa do agente. 

4. As sanções concretamente determinadas são sempre cumuladas materialmente entre si e com outras sanções. 

 
5. Todas as infrações devem ser processadas num único processo e, se for necessário ou conveniente processá-las 

separadamente ou, em qualquer caso, se as infrações tiverem sido praticadas após as anteriormente cometidas já 

terem sido sancionadas por decisão executória, procede-se no final à realização do cúmulo material sucessivo das 

sanções concretamente aplicadas. 

6. Para efeitos do presente artigo, apenas se consideram relevantes as infrações previstas e sancionadas por este 

Regulamento, não sendo consideradas para efeitos de cúmulo de sanções as decisões disciplinares desportivas que 

apliquem sanções previstas em normação diversa, entre outras. 

 
 
 

Artigo 48.º Proibição da substituição e da suspensão da execução das sanções 

 
Em caso algum haverá lugar à suspensão da execução das sanções estabelecidas no presente Regulamento nem, fora 

dos casos expressamente previstos, à sua substituição por sanções de outra espécie ou medida. 

 
 
 

CAPÍTULO IV DA EXTINÇÃO DA RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR 
 
 

 
Artigo 49.º Extinção da responsabilidade disciplinar 

 
A responsabilidade disciplinar extingue-se pela verificação dos seguintes factos: 

 
a) Cumprimento da sanção. 

 
b) Caducidade da instauração de procedimento disciplinar. 

 
c) Prescrição do procedimento disciplinar ou da sanção. 

 
d) Morte ou extinção do infrator. 

 
e) Revogação da sanção, nos termos da legislação aplicável. 

 
f) Amnistia. 

 
g) Perdão. 
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Artigo 50.º Caducidade da instauração de procedimento disciplinar 

 
1. Quando não esteja estabelecido de forma diversa no presente Regulamento, o prazo para instauração de 

procedimento disciplinar é de 30 dias, contados do conhecimento da notícia dos factos constitutivos da infração pelo 

órgão titular do poder disciplinar. 

2. O decurso do prazo referido no número anterior determina a caducidade do poder de instaurar procedimento 

disciplinar, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

3. A instauração de processo, ainda que não seja dirigido contra pessoa a quem a caducidade aproveite, sempre que 

se venham a apurar factos conexos com os inicialmente indiciados que constituam infração disciplinar, realizada 

dentro do prazo de 30 dias, consubstancia exercício atempado do poder disciplinar e impede a verificação da 

caducidade. 

4. O prazo previsto no número 1 suspende-se quando o procedimento não se possa iniciar ou continuar devido a 

questão jurisdicional que se encontre pendente. 

5. Quando os factos que consubstanciem a infração revistam igualmente qualificação penal, aplica-se para efeitos 

deste artigo o prazo de caducidade previsto na lei penal, sem prejuízo do prazo de prescrição do procedimento 

disciplinar previsto no artigo seguinte. 

6. O prazo referido no número 1 não começa a correr quando, por causa não imputável ao órgão titular do poder 

disciplinar, não for possível dar início ao procedimento por falta da necessária participação, se exigível. 

 
 
 

Artigo 51.º Prescrição do procedimento disciplinar 

 
1. O procedimento disciplinar prescreve ao fim de 3 anos, 1 ano ou 1 mês sobre a data da prática das infrações 

disciplinares, consoante estas sejam muito graves, graves ou leves, respetivamente. 

2. Se o facto qualificado como infração disciplinar for também considerado infração penal, o prazo de prescrição 

aplicável é o do crime em causa. 

3. O prazo de prescrição do procedimento disciplinar corre desde o dia em que o facto se tiver consumado 

 
4. O prazo de prescrição só corre: 

 
a) Nas infrações permanentes, desde o dia em que cessar a consumação; 

 
b) Nas infrações continuadas, desde o dia da prática do último ato; 

 
c) Nas infrações não consumadas, desde o dia do último ato de execução. 

 
5. O prazo de prescrição do procedimento disciplinar interrompe-se: 

 
a) Com a sua instauração; 

 
b) Com a notificação da acusação; 
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c) Com a notificação da decisão condenatória ou absolutória. 

 
6. O prazo de prescrição do procedimento disciplinar suspende-se: 

 
a) Pelo período de seis meses desde a instauração do procedimento disciplinar; 

 
b) Durante o tempo em que a decisão condenatória, após notificação ao arguido, não seja definitiva, ainda que 

imediatamente executória. 

 
 
 

Artigo 52.º Prescrição das sanções 

 
1. As sanções disciplinares prescrevem ao fim de 4 anos, 2 anos ou 1 ano, consoante correspondam a infrações muito 

graves, graves ou leves, começando a correr o prazo de prescrição a partir do dia seguinte àquele em que a decisão 

condenatória se considera definitiva ou em que cessou o cumprimento voluntário da sanção. 

2. A prescrição da sanção interrompe-se com o início da sua execução. 

 
3. O prazo referido no número 1 interrompe-se com a notificação para cumprimento voluntário da sanção e com a 

notificação da instauração de procedimento executivo ou com a citação para este. 

4. A prescrição da sanção suspende-se enquanto a sua execução não puder começar ou continuar a ter lugar. 

 
5. A suspensão da prescrição da sanção não pode exceder o prazo mais elevado da prescrição. 

 
6. A prescrição deve ser declarada por um órgão disciplinar da AFS. 

 
7. O prazo de prescrição da sanção de multa suspende-se enquanto estiver pendente processo jurisdicional de 

execução tendente à sua cobrança coerciva. 

 
 
 

Artigo 53.º Amnistia e perdão 

 
1. A amnistia extingue a responsabilidade e o procedimento disciplinar e, no caso de ter havido condenação, faz cessar 

a execução da sanção e dos seus efeitos. 

2. O perdão extingue a sanção, no todo ou em parte. 

 
3. A amnistia e o perdão são averbadas no registo disciplinar mas não determinam o cancelamento do registo da 

sanção nem anulam os efeitos já produzidos pela aplicação da mesma, salvo expressa disposição em contrário da lei 

que decretar a amnistia ou o perdão. 

4. Nos casos em que exista concessão de perdão, a parte da sanção que foi cumprida releva para efeitos de verificação 

de impedimentos ou inibições que se encontrem previstos nos Estatutos ou regulamentos. 
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5. A amnistia e o perdão não desobrigam o responsável pelo pagamento de montante devido a título de reparação a 

 
 
 
 
 
 
 
 

que o lesado tenha direito nos termos do presente Regulamento, nem desobriga do pagamento das despesas a que 

qualquer interveniente tenha dado causa no âmbito de processo, salvo expressa disposição em contrário da lei que 

decretar a amnistia ou o perdão. 

 
 
 

CAPÍTULO V DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES ESPECÍFICAS DOS CLUBES 
 

SECÇÃO I DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES MUITO GRAVES 

SUBSECÇÃO I DA PROTEÇÃO DA VERDADE DESPORTIVA 

 
Artigo 54.º Corrupção desportiva 

 
1. O clube que, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si 

ou para terceiro, sem que lhe seja devida, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para um 

qualquer ato ou omissão destinados a alterar ou falsear o resultado de jogo oficial ou o desenvolvimento regular de 

uma competição desportiva, ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação, é sancionado com exclusão da 

competição entre 2 e 5 épocas desportivas e cumulativamente com multa entre млллϵ ŀ рлллϵΦ 

2. O clube que, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a clube ou 

a agente desportivo, ou a terceiro com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que lhe 

não seja devida, com o fim indicado no número anterior, é sancionado nos termos aí previstos. 

3. Nos casos de tentativa, o clube é sancionado com exclusão da competição entre 1 e 3 épocas desportivas e 

cumulativamente com multa entre рллϵ Ŝ нрллϵΦ 

4. A redução na sanção de multa prevista no artigo 25.º não é aplicável. 
 
 

 
Artigo 55.º Apostas antidesportivas 

 
1. O clube que, direta ou indiretamente, instrua, exerça influência ou permita que agente desportivo adote 

comportamento tendente a manipular incidência ou o resultado de jogo integrado nas competições desportivas, 

independentemente de ser em competição em que participe, com vista à obtenção, para si ou para terceiro, de 

benefício resultante de apostas desportivas, é sancionado nos termos do número 1 do artigo anterior. 

 

2. Nos casos de tentativa, o clube é sancionado com exclusão da competição entre 1 e 3 épocas desportivas e 

cumulativamente com multa entre рллϵ Ŝ нрллϵΦ 

3. O clube que, direta ou indiretamente, tome parte em aposta desportiva relacionada com jogo integrado nas 

ŎƻƳǇŜǘƛœƿŜǎ ŘŜǎǇƻǊǘƛǾŀǎΣ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜƳŜƴǘŜ Řƻ ƭƻŎŀƭ Řŀ ǎǳŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻΣ Ş ǎŀƴŎƛƻƴŀŘƻ ŎƻƳ Ƴǳƭǘŀ ŜƴǘǊŜ млллϵ Ŝ 

рлллϵΦ 

4. Quando a aposta for realizada em jogo no qual participe ou esteja envolvido, o clube é também sancionado com 

exclusão da competição entre 1 e 3 épocas desportivas. 

5. A redução na sanção de multa prevista no artigo 25.º não é aplicável. 


